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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. 
ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO, DESPACHOU, NO DIA 20 DE 
MARÇO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 1183/2015.
Interessado: Alvaro Carvalho Macêdo dos Santos, Analista do Ministério Público.
Assunto: Pedido de providências.
Despacho: À DP para informar quantos servidores estão com a mesma pendência. 
Após, retornem os autos.

Proc: 1278/2016.
Interessado: Procuradoria Geral/Ministério Público de Contas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
de expediente à Presidência do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas solicitando 
informações.

Proc: 742/2017.
Interessado: Mário César de Albuquerque Pessoa, Técnico do Ministério Público.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: 
“Administrativo. Licitações e Contratos. Aquisição de material de limpeza, visando 
a atender às necessidades do Ministério Público do Estado de Alagoas. Justificada a 
necessidade da aquisição. Orçamento nº 28/2015, elaborado pelo setor de compras 
contendo cotações de preços no mercado local. Aplicação do art. 24, inciso II, c/c 
art. 23, inciso II, alínea “a”  da Lei nº 8.666/93. Possibilidade de contratação direta 
pelo menor preço dos itens 1, 2 e 4 das especificações dos materiais do projeto 
básico, perante a pessoa jurídica “SOMA COMÉRCIO DE PRODUTOS DE 
LIMPEZA EIRELLI”, no valor total de R$ 2.641,00 (dois mil seiscentos e quarenta 
e um reais); e, contratação direta pelo menor preço, do item 3 das especificações 
dos materiais do projeto básico, perante a pessoa jurídica “CAVALCANTE E CIA 
LTDA EPP”, no valor total de R$ 542,88 (quinhentos e quarenta e dois reais e 
oitenta e oito centavos). Existência de disponibilidade orçamentária e financeira 
para o atendimento da despesa. Pelo deferimento”.

Proc: 754/2017.
Interessado: 4ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: 
“Administrativo. Licitações e Contratos. Consulta. Aquisição de salas comerciais, 
por dispensa de licitação, com espeque no art. 24, inciso X, da Lei nº 8.666/93. 
Projeto de construção de uma galeria comercial. Orientações do TCU pela escolha 
de imóvel pronto e acabado. Inexistência de informações necessárias. Pelo envio 
dos autos à Diretoria-Geral para as providências que o caso requer”.

Proc: 799/2017.
Interessado: Alyson Elvis Lima Balbino e outros, Técnicos do Ministério Público 
- Tecnologia da Informação.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DPO para informar.

Proc: 923/2017.
Interessado: Juízo de Direito da 4ª Vara Cível da Capital.
Assunto: Mandado de intimação.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o 
arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de estilo. Cientifique-se o interessado.
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Proc: 965/2017.
Interessado: 1º Procuradoria de Contas/Ministério Público de Contas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à 26ª Promotoria de Justiça da Capital, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 1004/2017.
Interessado: Vilani dos Santos Matos, funcionária desta Procuradoria Geral de 
Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: 
“Administrativo. Agentes Públicos. Cargos em Comissão de Assessor Técnico - 
símbolo AS-2. Lei Estadual nº 7373/2012. Agente público cedido ao Ministério 
Público do Estado de Alagoas. Ato de designação específico. Ato de Nomeação nº 
73/2017. Remuneração. Opção pelo recebimento do valor de cargo de origem com 
a percepção de subsídio limitado a 60% (sessenta por cento) do cargo em comissão. 
Possibilidade. Incidência do art. 11 da Lei Estadual nº 7.373/2012. Auxílio-
alimentação. Previsão do Ato Normativo PGJ/AL nº 15/2012, o qual regulamentou 
o § 2º do art. 12 da Lei Estadual nº 7.373/12. Pelo deferimento, sugerindo a 
evolução dos autos à Diretoria de Pessoal, para as providências cabíveis”.

Proc: 1006/2017.
Interessado: GECOC.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 1018/2017.
Interessado: Rejane Calado Fleury Medeiros, Procuradora de Estado.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DP para informar.

Proc: 1019/2017.
Interessado: Secretaria de Estado de Segurança Pública.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Junte-se ao Proc. SAJMP nº 02.2016.00001345-7. Em seguida, 
arquivem-se estes autos físicos.

Proc: 1026/2017.
Interessado: Asplage.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DPO para informar.

Proc: 1058/2017.
Interessado: Adriano Gonçalves Vieira de Souza Chaves, Assessor de Logística e 
Transporte.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com a seguinte ementa: 
“Administrativo. Servidor Público. Jornada de Trabalho. Registro em dobro 
de período (dia) de labor em favor da Justiça Eleitoral, no âmbito do programa 
“Mesário Voluntário”, para ulterior compensação. Incidência do disposto no art. 
98 da Lei nº 9.504/1997. Pelo deferimento do pedido”. À DP para as anotações 
de estilo.

Proc: 1069/2017.
Interessado: Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Consultoria Jurídica com a seguinte 
ementa: “Administrativo. Termo de Cooperação Mútua sem ônus econômico-
financeiro institucional, a ser formalizado entre o Estado de Alagoas, Tribunal 
de Justiça do Estado de Alagoas, Ministério Público Estadual, Secretaria de 
Ressocialização e Inclusão Social - SERIS, Departamento Estadual de Trânsito de 
Alagoas - DETRAN/AL, 12º Juizado Especial e Criminal de Trânsito de Maceió/
AL e 14ª Vara Criminal de Maceió/AL - Trânsito; visando ao cumprimento, em 
entidades públicas, de penas alternativas de prestação de serviço à comunidade, 
condições de transação penal e de suspensão condicional do processo, aplicadas 
ou homologadas pelo Poder Judiciário do Estado de Alagoas. Minuta de termo de 
cooperação e do plano de trabalho. Existência. Finalidade que atende à política 
nacional de ressocialização de presos, em consonância com a Lei nº 7210/84 e com 
a Lei nº 9.099/95. Incidência, no que couber, do art. 116 da Lei nº 8.666/93. Nada 
obsta a celebração perseguida, ressaltando que a formalização do objeto, orna o 
juízo discricionário da autoridade administrativa competente, cuja manifestação 
pressupõe análise razoável dos motivos aduzidos à finalidade almejada”.

Proc: 1078/2017.
Interessado: Coordenação das Promotorias de Justiça de Palmeira dos Índios.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DG para as medidas cabíveis.

Proc: 1090/2017.
Interessado: Procuradoria Regional da República - 5ª Região/Ministério Público 
Federal.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1091/2017.
Interessado: Corregedoria Geral da Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Preliminarmente, remeta-se cópia dos autos ao Promotor de Justiça 
mencionado nos autos, para se manifestar.

Proc: 1094/2017.
Interessado: Gabinete da Presidência/Tribunal de Contas do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Remeta-se cópia dos autos para a 3ª Promotoria de Justiça de Palmeira 
dos Índios para se manifestar, em face do disposto no art. 6º, VIII, § 1º, da Lei 
15/1996.

Proc: 1095/2017.
Interessado: Coordenação das Promotorias de Justiça de Palmeira dos Índios.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Junte-se ao Proc. 1078/2017.

Proc: 1096/2017.
Interessado: 2ª Vara Federal/Seção Judiciária de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 1108/2017.
Interessado: 21ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Oficie-se como solicitado.

Proc: 1122/2017.
Interessado: Promotoria de Justiça de Pão de Açúcar.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 1130/2017.
Interessado: Promotoria de Justiça de Matriz de Camaragibe.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Ciente. À Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público.

Proc: 1139/2017.
Interessado: 10ª Procuradoria de Justiça Cível.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise e parecer.

Proc: 1145/2017.
Interessado: Secretaria Geral/Procuradoria Geral da República.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da manifestação da DP, oficie-se ao interessado encaminhando 
as informações prestadas.

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. MÁRCIO 
ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE, DESPACHOU, NO DIA 20 DE 
MARÇO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:

Proc: 1122/2014.
Interessado: Dr. Claudio Luiz Galvão Malta, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 25, arquive-se.

Proc: 2098/2014.
Interessado: Álvaro Bonato Sehnem, Analista do Ministério Público.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 10, arquive-se.
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Proc: 3015/2014.
Interessado: Álvaro Bonato Sehnem, Analista do Ministério Público.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 13, arquive-se.

Proc: 3638/2014.
Interessado: Associação dos Servidores do Ministério Público do Estado de 
Alagoas - ASSEMPEAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 52, arquive-se.

Proc: 3980/2014.
Interessado: Eletrobrás Distribuição de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 19, arquive-se.

Proc: 5635/2014.
Interessado: Diretoria de Pessoal desta Procuradoria Geral de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 30, arquive-se.

Proc: 742/2015.
Interessado: Coordenação do Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Estácio de 
Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 5, arquive-se.

Proc: 1231/2015.
Interessado: Dra. Failde Soares Ferreira de Mendonça, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 26, arquive-se.

Proc: 719/2016.
Interessado: Promotoria de Justiça de Girau do Ponciano.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 13, arquive-se.

Proc: 887/2016.
Interessado: Promotoria de Justiça de Anadia.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 6, arquive-se.

Proc: 4149/2015.
Interessado: Diretoria de Apoio Administrativo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação do Diretor-Geral, à fl. 17, arquive-se.

Proc: 947/2017.
Interessado: Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Capital/Sucessões.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando a remessa 
dos autos à 4ª Promotoria de Justiça de Santana do Ipanema, obedecidas as cautelas 
de estilo.

Proc: 987/2017.
Interessado: Poder Judiciário de Alagoas/Justiça Itinerante.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas na esfera desta Procuradoria Geral 
de Justiça, determino o arquivamento do feito, obedecidas as cautelas de estilo.

Proc: 1082/2017.
Interessado: Escola Superior do Ministério Público - ESMP
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise e parecer.

Proc: 1089/2016.
Interessado: 1ª Promotoria de Justiça Cível de Família e do Idoso de Belford Roxo.
Assunto: Encaminhamento de carta precatória.
Despacho: À 10ª Promotoria de Justiça da Capital.

Proc: 1092/2017.
Interessado: Dra. Micheline Laurindo Tenório Silveira dos Anjos, Promotora de 
Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face da informação da Diretoria de Pessoal, à fl. 6, arquive-se.

Proc: 1101/2017.
Interessado: 4ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Especial da Procuradoria Geral de Justiça.

Proc: 1104/2017.
Interessado: Procuradoria da República em Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À Coordenação das Promotorias de Justiça com Atribuições de Defesa 
da Ordem Econômica e Relações de Consumo.

Proc: 1105/2017.
Interessado: Dra. Tânia Cristina Giacomosi Cerqueira Nascimento, Promotora de 
Justiça.
Assunto: Requerimento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. Remeta-se cópia à douta Assessoria Especial da 
Procuradoria Geral de Justiça. Em seguida, à DP para as providências cabíveis.

Proc: 1116/2017.
Interessado: Instituto de Desenvolvimento Educacional, Cultural e Assistência 
Social - IDECAN.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Proc: 1142/2017.
Interessado: Dr. Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, 
arquive-se.

Proc: 1147/2017.
Interessado: Dr. José Artur Melo, Procurador de Justiça.
Assunto: Requerimento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À DP para as providências cabíveis. Em seguida, 
arquive-se.

Proc: 02.2016.00001501-1.
Interessado: RESERVA TÉCNICA.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2017.00000602-7.
Interessado: Promotoria de Justiça de Cajueiro.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: Em face da remessa de cópia do expediente ao órgão de execução 
dotado de atribuições, arquive-se.

Proc: 02.2017.00000631-6.
Interessado: Conselho Escolar da Escola Estadual Professor Afranio Lages.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2017.00000711-5.
Interessado: 2ª Promotoria de Justiça de Marechal Deodoro.
Assunto: Requerimento de publicação.
Despacho: Defiro o pedido. Publique-se. Em seguida, evoluam os autos à Secretaria 
do Conselho Superior do Ministério Público.

Proc: 02.2017.00000722-6.
Interessado: Anônimo.
Assunto: Denúncia.
Despacho: À Promotoria de Justiça de Colônia Leopoldina.

Proc: 02.2017.00000731-5.
Interessado: Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Proc: 02.2017.00000741-5.
Interessado: SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA 
REPÚBLICA.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.

Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 20 de março de 2017.

Carlos Henrique Cavalcanti Lima
Analista do Ministério Público

Protocolo 298250
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PORTARIA PGJ nº 398, DE 20 DE MARÇO DE 2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, 
no uso de suas atribuições, RESOLVE ratificar os atos praticados pela Dra. 
MARGARIDA MARIA COUTO MONTE, 34ª Promotora de Justiça da 
Capital, no processo nº 0727557-96.2014.8.02.0001, em tramitação na 23ª 
Vara Cível da Capital, no dia 6 de março do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA PGJ nº 399, DE 20 DE MARÇO DE 2017

O SUBPROCURADOR-GERAL ADMINISTRATIVO-INSTITUCIONAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o contido no Proc. 33.17i, do Sistema de 

PLANTÃO - CAPITAL

PLANTÃO - CAPITAL
MÊS DIAS PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS

ABRIL

04 e 05 18ª PJC: George Sarmento Lins Junior
21ª PJC: Jamyl Gonçalves Barbosa

17ª Vara Cível: Dr. Alberto Jorge Correia de Barros Lima
Telefone: 4009-3521/4009-3567
40ª PJC: Dr. Péricles Gama de Lima Filho

6º JECCRIMINAL: Dra. Denise Lima Calheiros
Telefone: 2126-9800/99119-1166

08 e 09 19ª PJC: Maria Cecília Pontes Carnaúba 
20ª PJC: Sidrack José do Nascimento

18ª Vara Cível: Dr. Manoel Cavalcante de Lima Neto
Telefone: 4009-3522/99111-7317
46ª PJC: Dr. Robson Alcântara Falcão

12º JECCRIMINAL: Dra. Luciana Cavalcanti de Melo Sampaio
Telefone: 4009-3534/99119-1166

21, 22 e 23 13ª PJC: Dr. Luiz de Albuquerque Medeiros Filho

28ª Vara Cível: Dra. Maria Lúcia de Fátima Barbosa Pirauá
Telefone: 2126-4705
47ª PJC: Dra. Lídia Malta Prata Lima

7ª Vara Criminal: Dra. Lorena Carla Santos Vasconcelos Sotto-Mayor.
Telefone: 4009-3631/4009-3712

29, 30 e 1º
1ª e 3ª PJC: Dr. Max Martins de Oliveira e Silva
2ª PJC: Dr. Mário Augusto Soares Martins

5ª Vara Cível: Dra. Maria Valéria Lins Calheiros
Telefone: 4009-3511/99911-7317
50ª PJC: Dr. Sérgio Amaral Scala

10ª Vara Criminal: Dr. George Leão Omena
Telefone: 4009-3537/4009-3637

Protocolo 298249

PLANTÃO - CAPITAL (SEMANA SANTA)

PLANTÃO - CAPITAL (SEMANA SANTA)
MÊS DIAS PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS

ABRIL 12 a 16

7ª PJC: Dr. Wladimir Bessa da Cruz

4ª Vara Cível: Dr. Ayrton de Luna Tenório
Telefone: 4009-3510
36ª PJC: Dr. Isaac Sandes Dias

2º JECCRIMINAL: Dr. José Cícero Alves da Silva
Telefone: 2126-9699

Protocolo 298252

Gerenciamento de Processos - GEPROC, RESOLVE conceder em favor 
do Dr. ALFREDO GASPAR DE MENDONÇA NETO, Procurador-Geral 
de Justiça, portador do CPF nº 725.030.174-87, 1 (uma) diária, no valor de 
R$ 761,78 (setecentos e sessenta e um reais e setenta e oito centavos), em 
face do seu deslocamento à cidade de Brasília-DF, no período de 14 a 15 
de março do corrente ano, para Reunião Ordinária do CNPG, correndo a 
despesa por conta da dotação orçamentária inclusa no Programa de Trabalho 
03.122.0003.2107.0000 - Manutenção das Atividades do Ministério 
Público, Natureza de despesa: 339014 - Diárias, pessoal civil.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.

MÁRCIO ROBERTO TENÓRIO DE ALBUQUERQUE
Subprocurador-Geral Administrativo-Institucional

Protocolo 298255
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PLANTÃO - INTERIOR - SEMANA SANTA

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS

Atalaia
Boca da Mata
Cajueiro
Capela
Marechal Deodoro
Pilar
Rio Largo
Santa Luzia do Norte
São Miguel dos Campos
Viçosa

                                        ABRIL
São Miguel dos Campos 12 a 16 1ª PJ: Dra. Rita de Cássia Aguirre

Steconni

Dra. Luciana Josué Raposo
Telefone: (82) 3271 - 2040

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca
Batalha
Campo Alegre
Feira Grande
Girau do Ponciano
Igaci
Limoeiro de Anadia
Maribondo
Minador do Negrão
Palmeira dos Índios
Quebrangulo
Taquarana
Traipu

                                        ABRIL
Arapiraca 12 a 16 6ª PJ: Dr. Adivaldo Batista de Souza Jr.

Dr. Rômulo Vasconcelos de Albuquerque
Telefone: (82) 3482-9547

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS
Água Branca
Cacimbinhas
Delmiro Gouveia
Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande
Olho D`Agua das Flores
Pão de Açúcar
Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera
Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro
Penedo
Piaçabuçu
Porto Real do Colégio
São Sebastião
Teotônio Vilela

                                     ABRIL
Coruripe 12 a 16 1ª PJ: Dr. Ramon Formiga de Oliveira Carvalho

Dr. Mauro Baldini
Telefone: (82) 3273-1430

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi
Passo de Camaragibe
Paripueira
São Luiz do Quitunde
União dos Palmares
Colônia de Leopoldina
São José da Lage
Murici
Messias
Joaquim Gomes

                                    ABRIL
Murici 12 a 16 Dr. Carlos Eduardo Baltar Maia

Dra. Emanuella Bianca de Oliveira Porangaba Barbossa
Telefone: (82) 3286-1334

Protocolo 298256
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PLANTÃO - INTERIOR

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS

Atalaia
Boca da Mata
Cajueiro
Capela
Marechal Deodoro
Pilar
Rio Largo
Santa Luzia do Norte
São Miguel dos Campos
Viçosa

                                                                    ABRIL

Rio Largo 01 e 02 4ª PJ: Dra. Cíntia Calumby da Silva 

Dr. Carlos Eduardo Canuto Mendonça
Telefone: (82)  3261-2227

Pilar 08 e 09 Dr. Jorge José Tavares Dória

Dr. Sandro Augusto dos Santos
Telefone: (82) 3265-1140

São Miguel dos Campos 21, 22 e 23 5ª PJ: Hermann Brito de Araújo Lima
Junior

Dr. Helestron Silva da Costa
Telefone: (82) 3271 - 2160

Marechal Deodoro 29, 30 e 1º 2ª PJ: Dr. Silvio Azevedo Sampaio

Dr. Hélio Pinheiro Pinto
Telefone: (82) 3263-1294

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS

Anadia
Arapiraca
Batalha
Campo Alegre
Feira Grande
Girau do Ponciano
Igaci
Limoeiro de Anadia
Maribondo
Minador do Negrão
Palmeira dos Índios
Quebrangulo
Taquarana
Traipu

                                                                     ABRIL

Arapiraca 01 e 02 9ª PJ: Dr. Saulo Ventura de Holanda

Dr. André Avancini D`Ávila
Telefone: (82) 3482-9526

Quebrangulo 08 e 09 Dr. Mauricio Mannarino Teixeira Lopes

Dra. Luana Cavalcante de Freitas
Telefone: (82) 3288-1280

Palmeira do Índios 21, 22 e 23 Dr. Fábio Vasconcelos Barbosa

Dra. Carolina Sampaio Valões da Rocha
Telefone: (82) 3421-4526

Arapiraca
29, 30 e 1º 10ª PJ: Dr. Adivaldo Batista de Souza Junior

Dr. André Gêda Peixoto de Mello
Telefone: (82) 3482-9512

COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS

Água Branca
Cacimbinhas
Delmiro Gouveia
Maravilha
Major Izidoro
Mata Grande
Olho D`Agua das Flores
Pão de Açúcar
Piranhas
Santana do Ipanema
São José da Tapera
Coruripe
Igreja Nova
Junqueiro
Penedo
Piaçabuçu
Porto Real do Colégio
São Sebastião
Teotônio Vilela

                                                                      ABRIL

Penedo 01 e 02 3ª PJ: Dr. Eládio Pacheco Estrela

Dr. Luciano Américo Galvão Filho
Telefone: (82) 3551-5045

Penedo 08 e 09 4ª PJ: Dr. Sitael Jones Lemos

Dr. Antônio Rafael Wanderley Casado da Silva
Telefone: (82) 3551-2967

Junqueiro 21, 22 e 23 Dra. Eloá de Carvalho Melo

Dra. Fabíola Melo Feijão
Telefone: (82) 3541-1371

Coruripe 29, 30 e 1º 2ª PJ: Gilcele Dâmaso de Almeida Lima

Dr. Nelson Fernando de Medeiros Martins
Telefone: (82) 3273-1430
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COMARCAS SEDE DO PLANTÃO PERÍODO PROMOTORES/JUÍZES PLANTONISTAS

Matriz de Camaragibe
Porto Calvo
Maragogi
Passo de Camaragibe
Paripueira
São Luiz do Quitunde
União dos Palmares
Colônia de Leopoldina
São José da Lage
Murici
Messias
Joaquim Gomes

                                                                       ABRIL

União dos Palmares 01 e 02 3ª PJ: Dr. Bruno de Souza Martins Baptista
3ª PJ: Dr. Paulo Barbosa de Almeida Filho

Dr. Anderson Santos Passos
Telefone: (82) 3262-2250

Porto Calvo 08 e 09 2ª PJ: Dr. Adriano Jorge Correia de
Barros Lima

Dr. José Eduardo Nobre Carlos
Telefone: (82) 3292-1390

São Luiz do Quitunde 21, 22 e 23 Dr. Jorge Luiz Bezerra da Silva

Dr. Willamo de Omena Lopes
Telefone: (82) 3254-1242

Maragogi 29, 30 e 1º Francisca Paula de Jesus Lobo Nobre Santana

Dr. Diogo de Mendonça Furtado
Telefone: (82) 3296-1390

Protocolo 298257

=================================================
 > > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < < 

=================================================
 AO(S) ‘17’ DIA(S) DO MÊS DE MARÇO O FUNCIONÁRIO  COMPETENTE 
DESTE SETOR DE PROTOCOLO,PROMOVEU  A DEVOLUÇÃO AO TRIBU-
NAL DE JUSTIÇA,ATÉ AS  DEZESSEIS E TRINTA, DOS  SEGUINTES PRO-
CESSOS  ABAIXO RELACIONADO(S):
 -------------------------------------------------
         CÂMARA CRIMINAL
 -------------------------------------------------
  0005405-91.1997.8.02.0001
  EMBARGOS DE DECLARAçAO
  CAPITAL
  EMBARGANTE:
  EUFRASIO TENORIO DANTAS
  EMBARGADO :
  MINISTERIO PUBLICO
  Entrada :09/03/2017    Retirada :10/03/2017
  Devolução :17/03/2017   Saidap/ TJ 17/03/2017
                                                                 
 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 09/03/2017
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUA
                                                                 
= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = =

 TANIA MARIA GOMES
 ASSESSORA ADMINISTRATIVA

= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = =

=================================================
 > > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < < 

=================================================
 AO(S) ‘17’ DIA(S) DO MÊS DE MARÇO O FUNCIONÁRIO COMPETENTE 
DESTE SETOR DE PROTOCOLO,PROCEDEU A DISTRIBUIÇÃO AU-
TOMÁTICA,ATÉ AS DEZESSEIS E  TRINTA, DOS SEGUINTES PROCESSOS 
ABAIXO  RELACIONADO(S):                  
 -------------------------------------------------
         TRIBUNAL PLENO CRIMINAL
 -------------------------------------------------
  0500326-13.2016.8.02.0000
  INQUERITO POLICIAL
  BOCA DA MATA
  INVESTIGAD:
  G. D. F. E A. T. M. DA R.  :
   
  Entrada :17/03/2017    Retirada : 
  Devolução :             Saidap/ TJ :

 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 17/03/2017
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  SERGIO ROCHA CAVALCANTE JUCA
                                                                 
 -------------------------------------------------
         TRIBUNAL PLENO CRIMINAL
 -------------------------------------------------
  0710051-78.2012.8.02.0001
  AGRAVO REGIMENTAL
  CAPITAL
  AGRATE    :
  DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
  AGRADO    :
  ESTADO DE ALAGOAS
  Entrada :17/03/2017    Retirada : 
  Devolução :             Saidap/ TJ :
                                                                 
 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 17/03/2017
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  SERGIO ROCHA CAVALCANTE JUCA
                                                                 
 -------------------------------------------------
         TRIBUNAL PLENO CRIMINAL
 -------------------------------------------------
  0095460-05.2008.8.02.0001
  EMBARGOS DE DECLARAçAO
  CAPITAL
  EMBARGANTE:
  ANTONIO AVANIO FEITOSA E OUTRO
  EMBARGADO :
  MINISTERIO PUBLICO
  Entrada :17/03/2017    Retirada : 
  Devolução :             Saidap/ TJ :
                                                                 
 (DISTRIBUIÇÃO ATUAL)
  Data: 17/03/2017
  Tipo: DISTRIBUIÇÃO
  Procurador de Justiça:
  SERGIO ROCHA CAVALCANTE JUCA
                                                                 
= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = =

 TANIA MARIA GOMES
 ASSESSORA ADMINISTRATIVA

= = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = = =
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======================================================
    > > > > > > > > >   PROTOCOLO GERAL   < < < < < < < < < 

======================================================
    AO(S) ‘20’ DIA(S) DO MÊS DE MARÇO O FUNCIONÁRIO   COMPE-
TENTE DO SETOR DE PROTOCOLO, ENCAMINHOU ATÉ  AS 13:30, OS SE-
GUINTES PROCESSOS ABAIXO RELACIONADOS:
    ######################################################
    Proc. 4846/2015
    Interessado:
    AMITUS- ASSOCIAÇAO MILAGRENSE DE TURISMO SUSTENTAVEL
    Natureza:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Assunto:
    APA COSTA DOS CORAIS
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 1152/2017
    Interessado:
    2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PORTO CALVO
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    COMUNICANDO
    Remetido para:
    CONSELHO SUPERIOR
    ######################################################
    Proc. 3799/2016
    Interessado:
    COSEMS AL - CONSELHO DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE 
DE ALAGOAS
    Natureza:
    REQ. PROVIDENCIAS
    Assunto:
    DELIBERAÇÕES DE ASSEMBLEIA DO COSEMS
    Remetido para:
    CONSELHO SUPERIOR
    ######################################################
    Proc. 1148/2017
    Interessado:
    3ª PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL
    Natureza:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Assunto:
    OFICIO N° 20/2011 - GPJGMBP
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 1158/2017
    Interessado:
    CLAUDIA CRISTINA DE MELO PEREIRA, CHEFE DE GABINETE DO 1° 
PROCURADOR DE JUSTIÇA CRIMINAL
    Natureza:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    CONSULTORIA JURÍDICA
    ######################################################
    Proc. 1155/2017
    Interessado:
    17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL - FAZENDA PÚBLICA ES-
TADUAL
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    REMESSA DE COPIA DE TERMO DE DECLARAÇAO
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 1153/2017
    Interessado:
    DR. GERALDO MAGELA BARBOSA PIRAUÁ, PROCURADOR DE 
JUSTIÇA, DIRETOR DO 2 CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DO MP.

    Natureza:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Assunto:
    SOLICITA REGULAMENTAÇAO DA COORDENADORIA REGIONAL DE 
ARAPIRACA
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 1156/2017
    Interessado:
    MARIANA COSTA DE SANTANA MONTEIRO, ANALISTA DO MP - JU-
RIDICO
    Natureza:
    REQUERENDO ADIAMENTO DE FERIAS
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    DIRETORIA DE PESSOAL
    ######################################################
    Proc. 1157/2017
    Interessado:
    INGRID RAFAELA PINTO FALCAO TAVARES, AUDITOR DO MINISTE-
RIO PUBLICO
    Natureza:
    REQ. LICENCA PARA TRATAMENTO DE SAUDE
    Assunto:
    SOLICITANDO PROVIDENCIAS
    Remetido para:
    DIRETORIA DE PESSOAL
    ######################################################
    Proc. 1159/2017
    Interessado:
    2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CORURIPE
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    CIENCIA DE ARQUIVAMENTO
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 1162/2017
    Interessado:
    PODER JUDICIARIO DE ALAGOAS - JUSTICA INTINERANTE
    Natureza:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Assunto:
    CASAMENTO COLETIVO
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 1161/2017
    Interessado:
    PODER JUDICIARIO DE ALAGOAS - JUSTIÇA INTINERANTE
    Natureza:
    REQUERENDO PROVIDENCIAS
    Assunto:
    CASAMENTO COLETIVO
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################
    Proc. 1151/2017
    Interessado:
    DR. FERNANDO PADILHA ALVES,PROMOTOR DE JUSTIÇA
    Natureza:
    REMETENDO INFORMACOES
    Assunto:
    COMUNICANDO
    Remetido para:
    GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
    ######################################################

    RANULFO PAES ARAUJO
    ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - ÁREA DE GESTÃO PÚBLICA

======================================================
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Procedimento Preparatório

Proc. PGJ nº 4004/2014

PORTARIA 4ª PJC Nº 05/2015

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através das 4ª e 66ª Promotorias de 
Justiça da Capital, em face de representação formulada pelo Sr. Lourival dos 
Santos, informando a existência de um LIXÃO A CÉU ABERTO na Rua Gilberto 
Vieira Leite, que, além do forte odor exalado, tem atraído uma grande quantidade 
de animais como urubus, cachorros, vacas e que, alguns destes, demonstram 
sintomas de doenças, colocando em risco a saúde e a segurança da população, entre 
outros problemas relacionados à qualidade de vida dos munícipes.

CONSIDERANDO que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e 
recuperá-lo para as presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos (CF, art. 196);

CONSIDERANDO que a municipalidade, dentre outras tarefas, tem o dever de 
proteger a saúde e o meio ambiente;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público tomar todas as medidas 
necessárias para a implementação do equilíbrio urbano, sejam elas positivas 
(provocando o Poder Público para a elaboração de planos, controlando a omissão 
pública e privada), sejam elas negativas (coibindo condutas dos diversos agentes 
envolvidos que de alguma forma intentem contra seus princípios).

CONSIDERANDO a exigência legal de Autorização Ambiental Municipal 
para as atividades ou empreendimentos efetiva ou potencialmente poluidores 
ou degradantes do meio ambiente (art. 34 da Lei Municipal nº 4.548, de 21 de 
novembro de 1996 - Código Municipal de Meio Ambiente de Maceió);

CONSIDERANDO a existência de interesse do Ministério Público na apuração dos 
fatos, como objetivo de implementação das medidas de âmbito civil preconizadas 
pelo art. 129, inciso III da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, de posse de informações que possam 
autorizar a tutela dos interesses e direitos difusos ou coletivos - in casu, a defesa 
da saúde, da ordem urbanística e do meio ambiente ecologicamente equilibrado 
para as presentes e futuras gerações -, poderá complementá-las antes de instaurar o 
inquérito civil, visando apurar elementos para identificação dos investigados ou do 
objeto, instaurando procedimento preparatório.

CONSIDERANDO que a Constituição Federal prevê a sujeição dos degradadores 
do meio ambiente a imposição de sanções penais e administrativas, além da 
obrigação de reparar os danos causados (CF art. 225, § 3º).

RESOLVE:

Com espeque no art. 2º, § 4º da Resolução nº 01, de 14 de julho de 2010, do 
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE ALAGOAS, instaurar o presente

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO,

promovendo as diligências necessárias para a complementação das informações, 
passando a adotar as seguintes providências:

1 - Autuação e registro da presente Portaria no Livro de Registro competente;

2 - Comunicação da instauração do presente procedimento preparatório, através 
de ofício, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao 
teor do art. 1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem assim ao Exmo. Diretor do 
1º Centro de Apoio Operacional do Ministério Público.

3 - Juntada aos autos da representação formulada e demais documentos;

4 - Requisição de perícia de constatação de dano ambiental ao Exmo. Sr. Secretário 
Municipal de Proteção do Meio Ambiente, com respostas aos quesitos a serem 
formulados, bem como de informações acerca da adequação do local com as 
normas urbanísticas ao Superintendente Municipal de Controle e Convívio Urbano 
e ao Superintendente de Limpeza Urbana de Maceió acerca da conformidade com 
o Código Municipal de Limpeza Urbana;

5 - Designo o servidor Márcio Antônio Gomes Reis Júnior, Analista deste Ministério 
Público, para secretariar os trabalhos do presente procedimento preparatório.

6 - Designo o dia 24 de abril de 2015, às 11:00 horas, para realização de audiência, 
notificando-se a Superintendência de Limpeza Urbana de Maceió - SLUM, 
Secretaria Municipal de Proteção ao Meio Ambiente - SEMPMA, Secretaria 
Municipal de Controle de Convívio Humano - SMCCU e reclamante.

7 - Por fim, oficie-se ao Exmo. Procurador-Geral de Justiça, solicitando a publicação 
da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma do art. 7º da 
Resolução CPJMPAL nº 01, de 14 de julho de 2010.

Registre-se em livro próprio e cumpra-se.

Maceió, 26  de março de 2015.

ALBERTO FONSECA
Promotor de Justiça

4a PJC
Protocolo 298258

. . . .

Conselho Superior do Ministério Público

PAUTA DA 7ª REUNIÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 
NO DIA 23.03.2017

Levamos ao conhecimento dos Excelentíssimos Senhores Conselheiros e ao público 
em geral que, na próxima quinta-feira, dia 23.03.2017, às 10 horas, será realizada 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público na sala dos órgãos colegiados, 
localizada no 4º andar do edifício-sede, onde serão discutidos e deliberados na 
forma seguinte:

- Apreciação da Ata da 5ª Reunião Ordinária do CSMP do ano de 2017.

PROCESSOS PARA CONHECIMENTO:

1. Proc. PGJ/AL 899/2017. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo. 
Assunto: Prorrogação de prazo para conclusão de ICP nº 03/2015.

2. Proc. PGJ/AL 943/2017. Origem: 16ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: 
Comunicação de instauração de ICP, através da Portaria nº 001/2017.

3. Proc. PGJ/AL 944/2017. Origem: 16ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: 
Comunicação de instauração de ICP, através da Portaria nº 002/2017.

4. Proc. PGJ/AL 945/2017. Origem: 16ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: 
Comunicação de conversão de procedimento preparatório nº 004/2016 em ICP.

5. Proc. PGJ/AL 1016/2017. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Arapiraca. 
Assunto: Comunicação de conversão do procedimento preliminar nº 003/2016 em 
ICP.

6. Proc. PGJ/AL 1049/2017. Origem: Promotoria de Justiça de Igreja Nova. 
Assunto: Conversão de procedimento preparatório em ICP nº 01/2015.

7. Proc. PGJ/AL 968/2017. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Porto Calvo. 
Assunto: Comunicação de conversão de procedimento preparatório nº 02/2015 em 
ICP.

8. Proc. PGJ/AL 998/2017. Origem: 66ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: 
Comunicação de atendimento de solicitações formuladas pela Procuradora do 
Trabalho, Dra. Rosimeire Lopes de Lôbo Ferreira, em decorrência do Proc. PGJ/
AL 811/2017..

9. Proc. PGJ/AL 997/2017. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de Rio Largo. 
Assunto: Comunicação de prorrogação de prazo para conclusão de ICP nº 03/2015.

10. Proc. PGJ/AL 992/2017. Origem: 21ª Promotoria de Justiça da Capital. Assunto: 
Comunicação de conversão de procedimento preparatório nº 129/2015 em ICP.

11. Proc. PGJ/AL 957/2017. Origem: Corregedoria-Geral do Ministério Público 
de Alagoas. Assunto: Encaminhamento de cópia da decisão prolatada nos autos do 
processo SAJ/MP/Corregedoria nº 02.2017.00000085-5.
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12. Proc. PGJ/AL 5343/2016. Origem: 2ª Promotoria de Justiça da Capital - Defesa 
do Consumidor. Assunto: Encaminhamento de cópia de NF nº 01.2016.00002174-
6, que trata da constitucionalidade da Lei Municipal nº 6552/2016.

13. Proc. PGJ/AL 3957/2016. Origem: 18ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Assunto: Comunicação de propositura de ACP referente à interdição do necrotério 
da Maternidade Santa Mônica.

DISCUSSÃO SOBRE A FORMA DE PROVIMENTO DA 6ª PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA DE PENEDO, DE 3ª ENTRÂNCIA.

PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO

1. Proc. PGJ/AL 1084/2017. Origem: 4ª Procuradoria de Justiça Cível. Assunto: 
Propostas de novos Assentos e reapreciação dos Assentos e Súmula em vigor do 
CSMP.

PROCESSOS PARA DELIBERAÇÃO (REEXAME DE PROMOÇÃO DE 
ARQUIVAMENTO)

1. Proc. PGJ/AL 4359/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Geraldo Magela 
Barbosa Pirauá.

2. Proc. PGJ/AL 4358/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Geraldo Magela 
Barbosa Pirauá.

3. Proc. PGJ/AL 4357/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Geraldo Magela 
Barbosa Pirauá.

4. Proc. PGJ/AL 4620/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Geraldo Magela 
Barbosa Pirauá.

5. Proc. PGJ/AL 4613/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Geraldo Magela 
Barbosa Pirauá.

6. Proc. PGJ/AL 3946/2016 (ICP n° 03/2015). Origem: 2ª Promotoria de Justiça 
de Penedo. Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do 
declínio de atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro 
Geraldo Magela Barbosa Pirauá.

7. Proc. PGJ/AL 4360/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Geraldo Magela 
Barbosa Pirauá.

8. PIC nº 024/2016. Origem: GECOC. Interessado(a): Ministério Público. Assunto: 
Persecução criminal de delitos operados por organizações criminosas atuantes no 
Estado de Alagoas. Relator: Conselheiro Geraldo Magela Barbosa Pirauá.

9. Procedimento Administrativo nº 101/15. Origem: 19ª Promotoria de Justiça 
da Capital. Interessado(a): Anônimo e Ministério Público. Assunto: Possíveis 
irregularidades no Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU. Relator: 
Conselheiro Geraldo Magela Barbosa Pirauá.

10. Proc. PGJ/AL 4699/2016 (anexo ICP 008/2016 - 02 volumes). Origem: 66ª 
Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Associação dos Moradores do 
Conjunto Eustáquio Gomes de Melo, Hamilton de Moares e Sociedade Unida do 
Prado. Assunto: Representação. Relator: Conselheiro Geraldo Magela Barbosa 
Pirauá.

11. Proc. PGJ/AL 1945/2012. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público. Assunto: Recuperação de mata ciliar - Usina 
Leão. Relator: Conselheiro Geraldo Magela Barbosa Pirauá.

12. Proc. PGJ/AL 5398/2014 (Processo Administrativo nº 54/15). Origem: 19ª 
Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Procuradoria da República no 
Estado de Alagoas. Assunto: Suposta falta de cumprimento de dispositivo da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Relator: Conselheiro Geraldo Magela 
Barbosa Pirauá.

13. Proc. PGJ/AL 1524/2016. Origem: 1ª Promotoria de Justiça de Marechal 
Deodoro. Interessado(a): Ministério Público. Assunto: Encaminhamento de 
documentos (PP nº 1.11.000.001125/2015-11). Relator: Conselheiro Geraldo 
Magela Barbosa Pirauá.

14. Proc. PGJ/AL 2927/2014 (Apensos 02 volumes e PGJ/AL-1404/2015). Origem: 
4ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): Ministério Público. Assunto: 
Tombamento de caminhão com derramamento de 30 mil litros de óleo diesel em 
área de várzea. Relator: Conselheiro Geraldo Magela Barbosa Pirauá.

15. Proc. PGJ/AL 2963/2016 (ICP nº023/2012) (03 volumes e 06 anexos). Origem: 
Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor. Interessado(a): Consumidores. 
Assunto: Comércio clandestino de gás - GLP. Relator: Conselheiro Geraldo 
Magela Barbosa Pirauá.

16. Proc. PGJ/AL 196/2017. Origem: 35ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes 
Camerino.

17. Proc. PGJ/AL 5188/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes 
Camerino.

18. Proc. PGJ/AL 4871/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes 
Camerino.

19. Proc. PGJ/AL 5288/2016. Origem: Promotoria de Justiça de Capela. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes 
Camerino.

20. Proc. PGJ/AL 4859/2016. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Ministério Público Estadual. Assunto: Referendo do declínio de 
atribuição para o Ministério Público Federal. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes 
Camerino.

21. Proc. PGJ/AL-5289/2016 (PP n. 004/2016). Origem: Promotoria de Justiça de 
Capela. Interessado(a): Adelmo Moreira Calheiros. Assunto: Possível prática de 
ato de improbidade. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes Camerino.

22. Proc. PGJ/AL-5291/2016 (PP n. 006/2016). Origem: Promotoria de Justiça de 
Capela. Interessado(a): Adelmo Moreira Calheiros. Assunto: Possível prática de 
ato de improbidade. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes Camerino.

23. Proc. PGJ/AL-5290/2016 (PP n. 005/2016). Origem: Promotoria de Justiça de 
Capela. Interessado(a): Adelmo Moreira Calheiros. Assunto: Possível prática de 
ato de improbidade. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes Camerino.

24. Proc. PGJ/AL-5287/2016 (PP n. 002/2016). Origem: Promotoria de Justiça de 
Capela. Interessado(a): Adelmo Moreira Calheiros. Assunto: Possível prática de 
ato de improbidade. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes Camerino.

25. Proc. PGJ/AL-5286/2016 (PP n. 001/2016). Origem: Promotoria de Justiça 
de Capela. Interessado(a): Adelmo Moreira Calheiros. Assunto: Possível 
irregularidade em obra pública. Relator: Conselheiro Dilmar Lopes Camerino.

Luiz de A. Medeiros Filho
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público
Protocolo 298254

A Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Alagoas, 
nos termos do art. 14, inciso XII, item 3, do Regimento Interno do CSMP/AL, torna 
públicas as promoções de arquivamentos formuladas pelos Promotores de Justiça 
das respectivas Promotorias abaixo identificadas dos seguintes processos:

55. PGJ/AL-1048/2017 (Ref. ICP nº 03/2014 - 3 volumes). Origem: Promotoria 
de Justiça de Igreja Nova. Interessado(a): José Raimundo Ferreira Filho. Assunto: 
Ausência de prestação de contas do exercício financeiro de 2013 à Câmara de 
Vereadores por parte do chefe do Executivo Municipal de Igreja Nova.
56. PGJ/AL-1046/2017 (Ref. ICP nº 04/2015 - 2 volumes). Origem: Promotoria 
de Justiça de Igreja Nova. Interessado(a): Manoel Roque Gregório dos Santos. 
Assunto: Supostas irregularidades na prestação do serviço de Tratamento Fora do 
Domicílio (TDF) pela Prefeitura de Igreja Nova.
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57. PGJ/AL-3179/2014 (Anexos: PGJ/AL-4902/2014; PGJ/AL-2056/2016; PGJ/
AL-3539/2016). Origem: 17ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): 
Conselheiro do TCE/AL Anselmo Roberto de Almeida Brito. Assunto: Suposta 
irregularidade no trâmite do processo de prestação de contas do Município de 
Joaquim Gomes no exercício financeiro de 2009.
58. PGJ/AL- 954/2017 (Ref. ICP nº 05/2011 - 3 volumes - Proc. SAJMP 
nº 06.2016.00000231-6). Origem: 26ª Promotoria de Justiça da Capital. 
Interessado(a): Federação das Associações de Moradores de Alagoas - FAMOAL. 
Assunto: Supostas irregularidades praticadas pelo Presidente do Conselho Estadual 
de Saúde de Alagoas.
59. PGJ/AL- 47/2015. Origem: 5ª Promotoria de Justiça da Capital. Interessado(a): 
Ministério Público. Assunto: Mortandade de peixes no Rio Poxim, situado no 
Município de Coruripe/AL.
60. ICP nº 07/2014 (3 volumes e 27 anexos) (SAJ/MP nº 06.2014.00000047-6). 
Origem: Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital. Interessado(a): 
Procon. Assunto: Denúncia em face de empresas não cadastradas na CADASTUR - 
falta de guias turísticas regularizadas.

Cumpre informar, ainda, que os autos dos processos acima listados se encontram 
a disposição dos interessados, na Secretaria deste Conselho, para que a associação 
legitimada ou quem tenha legítimo interesse apresente, querendo, no prazo de 10 
(dez) dias, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos, conforme 
o comando do artigo 172 do RICSMP/AL.

Publicado em 21 de março de 2017
Prazo para impugnação: até 31 de março de 2017

Maceió, 21 de março de 2017

Luiz de A. Medeiros Filho
Promotor de Justiça

Secretário do Conselho Superior do Ministério Público
Protocolo 298103

. . .

Corregedoria Geral do Ministério Público

Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2016.00000202-6
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas
Natureza: Protocolo Unificado
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o Parecer da Douta Assessoria Técnica desta 
Corregedoria-Geral do Ministério Público Estadual, o qual passa a integrar a 
presente Decisão, cujos fundamentos adoto para determinar o arquivamento 
dos autos, com cópia a Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas. 
Publique-se. Após, arquive-se. Maceió, 16 de fevereiro de 2017.

Lean Antônio Ferreira de Araújo
Corregedor-Geral

Protocolo 298215

Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 02.2017.00000507-2
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas
Natureza: Protocolo Unificado
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o Parecer Técnico da Assessoria Técnica, 
determinando o arquivamento do feito, por perda do objeto, conforme o 
estabelecido no artigo 3º, VI, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do 
Ministério Público do Estado de Alagoas, combinado com o disposto no artigo 
485, inciso VI, do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária. Intimem-se 
os Interessados. Oficie-se à Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas. Publique-
se. Após, arquive-se. Maceió, 14 de março de 2017.

Lean Antônio Ferreira de Araújo
Corregedor-Geral

Protocolo 298216

Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 02.2017.00000511-7
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas
Natureza: Protocolo Unificado
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o Parecer Técnico da Assessoria Técnica, 
determinando o arquivamento do feito, por perda do objeto, conforme o 
estabelecido no artigo 3º, VI, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral do 
Ministério Público do Estado de Alagoas, combinado com o disposto no artigo 
485, inciso VI, do Código de Processo Civil, de aplicação subsidiária. Intimem-se 
os Interessados. Oficie-se à Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas. Publique-
se. Após, arquive-se. Maceió, 14 de março de 2017.

Lean Antônio Ferreira de Araújo
Corregedor-Geral

Protocolo 298217

. .

Promotorias de Justiça

ESTADO DE ALAGOAS
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PASSO DA CAMARAGIBE

PORTARIA INSTAURADORA
PROCEDIMENTO nº 06.2017.00000342-0 - PJPC - MPAL
Natureza: Procedimento Preparatório
Matéria: possível dano ambiental
Autor do fato: Empreendimentos Imobiliários que possuem projetos em  construção 
localizados em São Miguel dos Milagres e na Praia do Marceneiro

O Ministério Público Estadual, através da Promotoria de Justiça de Passo de 
Camaragibe, Porto de Pedras e São Miguel dos Milagres, por meio de seu Promotor 
de Justiça, no uso de suas atribuições constitucionais, conferidas pelo artigo 129, 
incisos II e IV da Constituição Federal de 1988, pelo art. 26, inciso I, da Lei nº 
8.625/93, no artigo 8º da Lei Complementar 75/93, no artigo 149, parágrafo único, 
da Constituição Estadual de Alagoas, vem abrir este procedimento, tendo em vista 
os seguintes aspectos:

1) Considerando notícias aportadas nesta Promotoria de Justiça, dando conta de 
possível dano ambiental, cometido por empreendimentos imobiliários que possuem 
projetos em construção localizados em São Miguel dos Milagres e na Praia do 
Marceneiro, povoado de Barra de Camaragibe, Município de Passo de Camaragibe;

2) Considerando que as informações recebidas demonstram possível dano 
ambiental, consistente em falhas no deferimento de licenciamento ambiental;

3) Considerando que as informações podem demonstrar irregularidades 
com a participação de agentes públicos  e particulares, merecendo apuração;

4) Considerando que a Procuradoria da República em Alagoas, por meio 
do Procedimento Administrativo de nº 1.11.000.001045/2016-38, já iniciou a 
análise de possíveis irregularidades, podendo ser estabelecida uma cooperação 
interinstitucional para coleta de perícias, documentos e demais providências, nos 
termos da Lei nº 7.347/85  (art. 5º, § 5º);
5) Considerando que o meio ambiente é um bem de uso comum, devendo o 
Ministério Público, em todas as esferas de atuação, agir para evitar danos baseados 
nos princípios da prevenção e da precaução;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, com o objetivo de apurar as 
irregularidades administrativas noticiadas.

Outrossim, determino à Secretaria desta Promotoria que providencie:
I. O registro e autuação da presente Portaria no Livro de Registros de Procedimentos 
Administrativos na Promotoria de Passo de Camaragibe, Porto de Pedras e São 
Miguel dos Milagres;
II.  Comunicação da instauração do presente procedimento, através de ofício, ao 
Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, ao teor do art. 
1º, § 2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ, bem como solicitando a publicação em 
Diário Oficial;
III. Juntada dos documentos já existentes nesta promotoria para apuração de fatos 
relacionados a essa investigação;
IV. Designar dia e hora para oitivas, inspeções, audiências e outros procedimentos 
relacionados com o feito investigatório preliminar até o seu término;
V.  Dê-se publicidade à presente portaria;
VI. Requisite-se ao Exmo. Sr. Procurador-Geral autorização de cooperação 
do Núcleo de Defesa do Meio Ambiente;
VII. Oficie-se a Procuradoria da República em Alagoas, gabinete da Dra. 
Raquel Teixeira Maciel Rodrigues, para que seja solicitada a atuação conjunta e o 
intercâmbio de informações;
VIII.  Autue-se e Registre-se em livro próprio, consoante determina o art. 4º da 
Resolução n° 01/10 do Colégio de Procuradores de Justiça, bem como no sistema 
virtual SAJ-MPAL, devendo ser mantido seu sigilo inicial em virtude da honra 
e imagem dos investigados, garantindo sua inviolabilidade e desnecessária 
exposição;
IX. Demais providências necessárias para o deslinde do procedimento e solução 
dos problemas encontrados.

Passo de Camaragibe - AL, 15 de março de 2017

Thiago C. Delgado
Promotor de Justiça

Protocolo 298242
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARECHAL DEODORO

PORTARIA Nº 0005/2017 -  2º PJMD

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, por intermédio de seu 
representante que adiante subscreve, Promotor de Justiça titular da 2ª Promotoria 
de Justiça de Marechal Deodoro/AL, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 129, III, da Constituição da República; Artigo 8º, §1º, da Lei Nacional 
n° 7.347/85; artigos 25, IV, “ b” , e 26, I, da Lei Nacional n° 8.625/93, e 2º, § 
7º da Resolução do CNMP Nº 23/07; e com base no pagamento de serviço de 
“coffee break” e coquetel prestados pela empresa DTHUDO COMERCIAL DE 
ALIMENTOS SERVIÇOS EIRELI-EPP para o Município de Marechal Deodoro.

RESOLVE:

Instaurar Procedimento Preparatório de Inquérito Civil Público n. 
06.2017.00000335-2 -  2ª PJMD, passando a adotar as seguintes providências:

1) Comunicar a instauração do presente Procedimento Preparatório ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado de Alagoas;

2) Comunicar a instauração do presente Procedimento Preparatório ao 
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do 
Estado de Alagoas requerendo a publicação desta Portaria no Diário Oficial do 
Estado;

3) Adotar demais providências legais a fim de apurar os fatos acima narrados, 
promovendo a coleta de informações, documentos, certidões, perícias e demais 
diligências necessárias.

Registre-se em livro próprio, cumpra-se.
Marechal Deodoro, 15 de março de 2017

Sílvio Azevedo Sampaio
Promotor de Justiça

Protocolo 298248

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
PROMOTORIA DA FAZENDA ESTADUAL

RESENHA

A 21ª Promotoria de Justiça da Capital (Fazenda Pública Estadual), 
por meio do Promotor de Justiça titular, vem, nos termos do art. 5º, 
da Resolução 23, de 17.09.2007, do Conselho Nacional do Ministério 
Público, cientificar ao(s) interessado(s) a adoção de providência 
na Notícia de Fato 34/17 (PGJ/AL-411/2017) - Interessado: Maria 
Auxiliadora Bezerra da Silva - Objeto: pedido de providência - 
Decisão: Diante do exposto, deixo de converter o presente feito em 
procedimento preparatório ou inquérito civil e indefiro o pedido em 
decorrência do preconizado pelo art. 5º da Resolução 23, do CNMP, 
devido à judicialização da matéria, cujo objeto não se amolda ao rol de 
atribuições deste do Ministério Público; Notícia de Fato 44/17 (PGJ/
AL-412/2017) - Interessado: Maria Helena Pereira - Objeto: pedido de 
providência - Decisão: Diante do exposto, deixo de converter o presente 
feito em procedimento preparatório ou inquérito civil e indefiro o pedido 
em decorrência do preconizado pelo art. 5º da Resolução 23, do CNMP, 
devido à judicialização da matéria, cujo objeto não se amolda ao rol 
de atribuições deste do Ministério Público. Os interessados dispõem do 
prazo de 10 dias, a contar da data da publicação, para interpor recurso 
administrativo, com a juntada das respectivas razões.

Jamyl Gonçalves Barbosa
Promotor de Justiça

Protocolo 298243


